
VOTO EM SEPARADO

AO PARECER EXARADO NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA PELO DEPUTADO CAIO FRANÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.316, DE 2015

De autoria do Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a inclusão da matéria de Educação Moral e Cívica na grade curricular do Ensino Fundamental das Redes de Ensino Público e Privado.

I- Relatório 

 
O Projeto de Lei nº 1316/2015, de autoria do Deputado Igor Soares, foi submetido à apreciação desta Comissão de Constituição e Justiça sendo relatado pelo Deputado Caio França, o qual concluiu pela aprovação da proposição com emenda, dando nova redação ao artigo 1º e seu §2º.  


Desta forma, uma vez que o posicionamento deste Parlamentar, que ora subscreve, é diverso do que o exposto no parecer apresentado na Comissão de Constituição e Justiça, apresenta-se o voto em separado. 

II- Fundamentação 

 

Em que pese a legitimidade do proponente, enquanto membro da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, para apresentar projetos de leis ordinárias, a presente proposição possui vícios de inconstitucionalidade, senão vejamos: 

 

Primeiramente, é mister ressaltar que a Constituição Estadual (artigo 47, XIX, alínea “a”) estabelece que compete privativamente ao Governador dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração estadual. 

  

O art. 2º do Decreto Estadual nº 57.141, de 18 de Julho de 2011, estabelece que “A Educação Básica no Estado de São Paulo, nos Níveis de ensino fundamental e médio, constitui o campo funcional da Secretaria da Educação, envolvendo a formulação, coordenação e execução da política educacional do Governo do Estado, bem como a elaboração e implementação do Plano Estadual de Educação.” 

 
 
Por sua vez, a Resolução SE nº 81, de 16/12/2011, fixa as matrizes curriculares do Ensino Fundamental nas escolas estaduais. 

 

Portanto, a aprovação desta proposição representa patente  violação ao princípio da separação dos poderes, visto que constitui verdadeira ingerência do Poder Legislativo na competência privativa do Chefe do Executivo. 

 

Demais disso, não se pode olvidar que a aprovação deste projeto de lei demandará a contratação de professores especializados na matéria que pretende criar nas instituições de ensino públicas. Logo, também encontra óbice no artigo 25 da Constituição Estadual (abaixo transcrito), uma vez que dele não consta a indicação dos recursos disponíveis para atender aos novos encargos.    

 Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

 

Por outro lado, a Constituição Federal fixa no artigo 24, IX, a competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para legislar sobre educação, cultura e ensino. Certo é que, no âmbito da competência concorrente, compete à União estabelecer as normas gerais a respeito da matéria (art. 24 e parágrafos da CF/88). 

 

Em âmbito nacional, é a Lei nº 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB. De acordo com os arts. 26 à 36 da LDB, o Currículo da Educação Básica deve ter base nacional comum, complementada por uma parte diversificada, na qual devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.  Na parte diversificada do currículo será incluído a partir do 6º ano, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, que será escolhida pela comunidade escolar. Outrossim, a LDB estabelece o conteúdo programático em que deverão ser abordados os aspectos da história e da cultura que caracterizam a população brasileira, a partir das etnias indígenas e africana, em cumprimento a Lei 11.645/08. 

 

Portanto, mesmo com a emenda apresentada pelo Nobre Deputado relator, que torna o projeto de lei meramente autorizativo, ainda sim persiste o vício de inconstitucionalidade material, visto que a disciplina de Educação Moral e Cívica, além de não atender às necessidades das atividades escolares e da formação dos estudantes, encontra-se em dissonância com a LDB (Lei 9.394/96), que é a lei nacional que estabelece as normas gerais a respeito da matéria, sendo que no âmbito da competência legislativa concorrente ao Estado compete tão somente suplementar a legislação federal no que não lhe for contrária. 

 

Por fim, é oportuno lembrar que a disciplina de Educação Moral e Cívica foi instituída pelo Decreto-Lei nº. 869, de 12 de setembro de 1969, de acordo com os interesses do regime militar então em vigor, e tinha como um dos seus principais objetivos interferir nas formas de pensar e agir dos indivíduos, de modo a garantir a legitimidade da ditadura.   Esta disciplina permaneceu nos currículos escolares até 1993, quando foi revogada pela Lei nº. 8.663, de 14 de junho de 1993. Naquele contexto de redemocratização do país, portanto, seus conteúdos deixavam de representar os interesses de uma política repressiva e não atendida as necessidades de formação dos estudantes brasileiros, sobretudo com relação ao seu papel de desenvolvimento da cidadania.  O objetivo de formação de cidadania e de conhecimento da realidade brasileira foi incorporado às disciplinas da área de Ciências Humanas e Sociais (art. 2º da Lei 8.663/93). Por sua vez, a Lei nº 9.394/96 - LDB, como visto alhures, já estabelece o conteúdo programático em que deverão ser abordados os aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação brasileira, a partir das etnias indígenas e africana, em cumprimento à Lei nº 11.645/2008. 

 

Desta forma, o presente projeto de lei não coaduna com a constitucionalidade exigida, razão pela qual deve ser REJEITADO.   

III- CONCLUSÃO

 

Ante o exposto, somos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº. 1.316, de 2015, de autoria do Deputado Igor Soares, considerando a INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL da proposição. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO PROFESSOR AURIEL 
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